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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 01/10/1997 a 30/09/2002

EXCLUSAO DO SIMPLES. RAZOES RECURSAIS. NAO-
CONHECIMENTO.

Razdes recursais relativas a inobservancia de disposigdes legais na exclusdo
do sujeito passivo do Simples devem ser opostas no ambito do processo
proprio da exclusao.

Recurso nao conhecido.
SIMPLES. PAGAMENTOS EFETUADOS. DESCONSIDERACAO.

Os pagamentos efetuados na forma da legislagdo do Simples no periodo
abangido pelo ato declaratério de exclusdo do Simples podem ser passiveis
de restituicdo ou de compensagao em processo proprio de iniciativa do sujeito
passivo, ndo podendo a fiscalizagdo considerar tais pagamentos para dedugao
de valores de tributo apurados em procedimento de oficio que culminou com
lavratura de auto de infracao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4* camara / 2* turma ordinaria da terceira

SECAO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em ndo conhecer da matéria reltiva a
exclusao do Simples e, na parte conhecida, por maioria de votos, em negar provimento ao

recurso.

Vencidos os Conselheiros Jodo Carlos Cassuli Filho e Francisco Mauricio

Rabelo de Albuquerque Silva.
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 EXCLUSÃO DO SIMPLES. RAZÕES RECURSAIS. NÃO-CONHECIMENTO.
 Razões recursais relativas à inobservância de disposições legais na exclusão do sujeito passivo do Simples devem ser opostas no âmbito do processo próprio da exclusão.
 Recurso não conhecido.
 SIMPLES. PAGAMENTOS EFETUADOS. DESCONSIDERAÇÃO.
 Os pagamentos efetuados na forma da legislação do Simples no período abangido pelo ato declaratório de exclusão do Simples podem ser passíveis de restituição ou de compensação em processo próprio de iniciativa do sujeito passivo, não podendo a fiscalização considerar tais pagamentos para dedução de valores de tributo apurados em procedimento de ofício que culminou com lavratura de auto de infração.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 4ª câmara / 2ª turma ordinária da terceira seção de julgamento, por unanimidade de votos, em não conhecer da matéria reltiva à exclusão do Simples e, na parte conhecida, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso.
 Vencidos os Conselheiros João Carlos Cassuli Filho e Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva.
 
 Gilson Macedo Rosenburg Filho- Presidente Substituto
 
 Sílvia de Brito Oliveira - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sílvia de Brito Oliveira, Fernando Luiz da Gama Lobo D'Eça, Mário César Fracalossi Bais (Suplente), João Carlos Cassuli, Francisco Maurício Rabelo Albuquerque e Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente Substituto).
 
  Contra a pessoa jurídica qualificada nos autos deste processo foi lavrado auto de infração para formalizar a exigência de crédito tributário relativo à contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) decorrente dos fatos geradores ocorridos no período de outubro de 1997 a setembro de 2002.
O suporte fático do auto de infração, de que a contribuinte teve ciência em 25 de novembro de 2002, é a inexistência de pagamentos dessa contribuição relativos aos fatos geradores ocorridos no período objeto da autuação, uma vez que, em 8 de novembro de 2002, foi publicado, no Diário Oficial da União, Ato Declaratório da Delegacia da Receita Federal em Campina Grande-PB para declarar, com efeitos a partir de janeiro de 1997, a exclusão da autuada do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples).
Por não possuir a contribuinte os livros Caixa, Razão e Diário, a base de cálculo do lançamento foi apurada à vista dos lançamentos constantes dos livros Registro de Apuração do ICMS.
A exigência tributária foi impugnada com exclusiva alegação de nulidade do feito fiscal por inobservância das disposições da Medida Provisória (MP) nº 66, de 29 de agosto de 2002, sobre desconsideração de atos ou negócios jurídicos, na sua exclusão do Simples, bem como por completa omissão da fiscalização em relação aos recolhimentos efetuados mensalmente, como optante do Simples, durante cinco anos.
A 2ª turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Recife-PE (DRJ/REC) proferiu o Acórdão de fls. 246 a 251, por meio do qual julgou procedente o lançamento, ensejando a interposição de recurso voluntário ao extinto Segundo Conselho de Contribuintes.
No recurso voluntário, foram repetidas as razões de defesa da impugnação e, ao final a contribuinte solicitou a acolhida das suas razões recursais para que seja declarada a nulidade do auto de infração ou, no mérito, seja julgado improcedente o lançamento.
A Terceira Câmara do extinto Segundo Conselho de Contribuintes, por meio da Resolução nº 203-00.522, de 16 de junho de 2004, decidiu declinar competência ao Terceiro Conselho de Contribuintes para julgamento do litígio, por entender que a exigência tributária decorrente da exclusão da recorrente do Simples remete os autos para a competência prevista no art. 9º, inc. XVI, do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes aprovado pela Portaria nº 55, de 16 de março de 1998, com alterações posteriores.
Ao apreciar os autos, entendeu aquele Conselho que, com efeito, está-se tratando de lançamento de PIS decorrente de diferenças apuradas entre �o valor escriturado e o declarado/pago� e, portanto, estar-se-ia configurada a competência do Segundo Conselho de Contribuintes prevista no art. 8º, inc. III, do precitado Regimento Interno, proferindo a Resolução de fls. 272 a 276 para declinar da competência em favor deste Segundo Conselho.
Nos termos da Resolução nº 203-00.770, às fls. 279 a 283, a Terceira Câmara do extinto Segundo Conselho de Contribuintes, após superar incidente processual relativo à competência para julgamento, decidiu converter em diligência o julgamento do recurso para que a unidade de origem juntasse cópia do inteiro teor da decisão final administrativa do processo formalizado para exclusão do Simples, com solicitação de que fosse dada ciência da diligência à recorrente, concedendo-lhe prazo para sobre ela se manifestar.
Na diligência, foram acostados aos autos os documentos de fls. 285 a 289 e o processo retornou a este Segundo Conselho com o despacho de fl. 290.
Na sessão de 26 de abril de 2007, a Terceira Câmara do extinto Segundo Conselho de Contribuintes resolveu novamente converter o julgamento do recurso em diligência, visto que os documentos acostados aos autos na diligência anterior não forneciam os esclarecimentos necessários sobre o processo de exclusão do Simples e foram formulaados os seguintes quesitos:
a recorrente teve ciência de sua exclusão e de que teria prazo para sobre ela se manifestar?
se a resposta ao quesito anterior for sim, informar:
apresentou a recorrente manifestação de inconformidade?
a Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) apreciou a manifestação? Se sim, houve ciência da decisão da DRJ e apresentação de recurso?
tendo-se apresentado recurso, o Terceiro Conselhos de Contribuintes o apreciou? Anexar cópia da decisão definitiva (da DRJ, se não houver tido recurso, ou, caso contrário, do Terceiro Conselho de Contribuintes)
deve-se anexar ainda cópia de todos os documentos que comprovam a ciência da recorrente de todos os atos da administração (exclusão do Simples, decisão da DRJ e decisão do Terceiro Conselho de Contribuintes)
Na diligência, foram anexados, às fls. 301 e 302, as peças do processo de exclusão do Simples, quais sejam, a representação fiscal para exclusão do Simples e um despacho com os seguintes dizeres: �estando devidamente cientificado o contribuinte, opino pelo arquivamento do presente processo no ARQUIVO/DRF/CGD/PB, pelo prazo de 05 (cinco) anos.�
Foi produzida Informação Fiscal sobre essa última diligência da qual a contribuinte teve ciência em 14 de dezembro de 2009 e sobre ela não se manifestou. 
É o relatório.
 Conselheira Sílvia de Brito Oliveira, Relatora
O recurso é tempestivo e seu julgamento está inserto na esfera de competência da 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), devendo ser conhecido.
Inicialmente, registre-se que, com as diligências realizadas, verificou-se que a contribuinte foi excluída do Simples mediante procedimento regular em processado nos termos do Decreto n 70.235, de 06 de março de 1972, conforme art. 15, 3°, da Lei n° 9.317, de 05 de dezembro de 1996, com a redação dada pela Lei n° 9.732, de 11 de dezembro de 1998, pois, uma vez editado o ato declaratório da exclusão, dele a contribuinte teve ciência, contudo, não ofertou a competente impugnação, o que consolidou a referida exclusão, não se podendo reabrir a discussão de mérito relativa à exclusão, mormente no âmbito deste processo, que da exclusão não trata. 
Destarte, não se pode conhecer aqui das razões recursais relativas à inobservância de disposições legais relativas à exclusão do Simples.
Resta então para exame apenas a questão atinente à omissão da fiscalização em relação aos recolhimentos efetuados no âmbito do Simples.
Sobre isso registre-se que, por força do ato declaratório de exclusão do Simples que, vale lembrar, no âmbito do processo próprio, não foi impugnado pela recorrente, desde de janeiro de 1997, a contribuinte estava obrigada ao recolhimento do tributo em questão nos termos das normas aplicáveis aos contribuintes não enquadrados no Simples, os pagamentos feitos na forma da legislação aplicável ao Simples configuram-se pagamentos indevidos e podem ser passíveis de restituição ou de compensação. Contudo, essa restituição ou compensação depende da manifestação de vontade da contribuinte, que deve ser feita no âmbito do processo próprio com observância das normas que lhe são aplicáveis.
Por outras palavras, não cabe à fiscalização, de ofício, considerar os pagamentos indevidamente realizados pela recorrente seja para deduzir do débito apurado, seja para proceder à repetição, pois os processos de restituição, ressarcimento e compensação são de iniciativa do sujeito passivo e são regidos por normas processuais próprias.
Note-se que mesmo a compensação de ofício, imposta pelo art. 7° do Decreto-lei n° 2.287, de 23 de julho de 1986, com as alterações posteriores, subordina-se à manifestação da contribuinte, conforme art. 49, § 2°, da Instrução Normativa RFB n° 900, de 30 de dezembro de 2008.
Diante do exposto, voto por não conhecer do recurso em parte, por tratar de matéria oponível no âmbito do processo de exclusão do Simples, e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
É como voto.
Sala das Sessões, em 22 de agosto de 2012

Sílvia de Brito Oliveira
 
 




Gilson Macedo Rosenburg Filho- Presidente Substituto

Silvia de Brito Oliveira - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Silvia de Brito
Oliveira, Fernando Luiz da Gama Lobo D'Eca, Mario César Fracalossi Bais (Suplente), Jodao
Carlos Cassuli, Francisco Mauricio Rabelo Albuquerque e Gilson Macedo Rosenburg Filho
(Presidente Substituto).

Relatorio

Contra a pessoa juridica qualificada nos autos deste processo foi lavrado auto
de infracdo para formalizar a exigéncia de crédito tributdrio relativo a contribuicdo para o
Programa de Integracdo Social (PIS) decorrente dos fatos geradores ocorridos no periodo de
outubro de 1997 a setembro de 2002.

O suporte fatico do auto de infracao, de que a contribuinte teve ciéncia em 25
de novembro de 2002, ¢ a inexisténcia de pagamentos dessa contribui¢do relativos aos fatos
geradores ocorridos no periodo objeto da autuacdo, uma vez que, em 8 de novembro de 2002,
foi publicado, no Didrio Oficial da Unido, Ato Declaratério da Delegacia da Receita Federal
em Campina Grande-PB para declarar, com efeitos a partir de janeiro de 1997, a exclusao da
autuada do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribui¢des das Microempresas e
das Empresas de Pequeno Porte (Simples).

Por ndo possuir a contribuinte os livros Caixa, Razdo e Didrio, a base de
calculo do lancamento foi apurada a vista dos langamentos constantes dos livros Registro de
Apuragdo do ICMS.

A exigéncia tributaria foi impugnada com exclusiva alegacdo de nulidade do
feito fiscal por inobservancia das disposi¢des da Medida Proviséria (MP) n® 66, de 29 de
agosto de 2002, sobre desconsideracao de atos ou negocios juridicos, na sua exclusao do
Simples, bem como por completa omissdo da fiscalizacdo em relacdo aos recolhimentos
efetuados mensalmente, como optante do Simples, durante cinco anos.

A 2* turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Recife-PE (DRIJ/REC) proferiu o Acorddao de fls. 246 a 251, por meio do qual julgou
procedente o langamento, ensejando a interposi¢do de recurso voluntario ao extinto Segundo
Conselho de Contribuintes.

No recurso voluntario, foram repetidas as razdes de defesa da impugnagao e,
ao final a contribuinte solicitou a acolhida das suas razdes recursais para que seja declarada a
nulidade do auto de infragdo ou, no mérito, seja julgado improcedente o langamento.

A Terceira Camara do extinto Segundo Conselho de Contribuintes, por meio
da Resolugdo n°® 203-00.522, de 16 de junho de 2004, decidiu declinar competéncia ao Terceiro
Conselho de Contribuintes para julgamento do litigio, por entender que a exigéncia tributaria
decorrente da exclusdo da recorrente do Simples remete os autos para a competéncia prevista
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no art. 9°, inc. XVI, do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes aprovado pela
Portaria n°® 55, de 16 de margo de 1998, com alteragdes posteriores.

Ao apreciar os autos, entendeu aquele Conselho que, com efeito, esta-se
tratando de langamento de PIS decorrente de diferencas apuradas entre “o valor escriturado e o
declarado/pago” e, portanto, estar-se-ia configurada a competéncia do Segundo Conselho de
Contribuintes prevista no art. 8°, inc. III, do precitado Regimento Interno, proferindo a
Resolucao de fls. 272 a 276 para declinar da competéncia em favor deste Segundo Conselho.

Nos termos da Resolu¢ao n° 203-00.770, as fls. 279 a 283, a Terceira Camara
do extinto Segundo Conselho de Contribuintes, apds superar incidente processual relativo a
competéncia para julgamento, decidiu converter em diligéncia o julgamento do recurso para
que a unidade de origem juntasse copia do inteiro teor da decisdo final administrativa do
processo formalizado para exclusao do Simples, com solicitacdo de que fosse dada ciéncia da
diligéncia a recorrente, concedendo-lhe prazo para sobre ela se manifestar.

Na diligéncia, foram acostados aos autos os documentos de fls. 285 a 289 e o
processo retornou a este Segundo Conselho com o despacho de fl. 290.

Na sessdao de 26 de abril de 2007, a Terceira Camara do extinto Segundo
Conselho de Contribuintes resolveu novamente converter o julgamento do recurso em
diligéncia, visto que os documentos acostados aos autos na diligéncia anterior nao forneciam os
esclarecimentos necessarios sobre o processo de exclusdo do Simples e foram formulaados os
seguintes quesitos:

1) arecorrente teve ciéncia de sua exclusdo e de que teria prazo para sobre ela
se manifestar?

2) se aresposta ao quesito anterior for sim, informar:
a) apresentou a recorrente manifestacao de inconformidade?

b) a Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) apreciou a
manifestagdo? Se sim, houve ciéncia da decisdo da DRJ e apresentacdo de
recurso?

c) tendo-se apresentado recurso, o Terceiro Conselhos de Contribuintes o
apreciou? Anexar copia da decisao definitiva (da DRIJ, se ndo houver tido
recurso, ou, caso contrario, do Terceiro Conselho de Contribuintes)

d) deve-se anexar ainda copia de todos os documentos que comprovam a
ciéncia da recorrente de todos os atos da administragao (exclusao do
Simples, decisdo da DRJ e decisao do Terceiro Conselho de Contribuintes)

Na diligéncia, foram anexados, as fls. 301 e 302, as pecas do processo de
exclusao do Simples, quais sejam, a representacdo fiscal para exclusdo do Simples e um
despacho com os seguintes dizeres: “estando devidamente cientificado o contribuinte, opino
pelo arquivamento do presente processo no ARQUIVO/DRF/CGD/PB, pelo prazo de 05
(cinco) anos.”



Foi produzida Informagdo Fiscal sobre essa ultima diligéncia da qual a
contribuinte teve ciéncia em 14 de dezembro de 2009 e sobre ela ndo se manifestou.

E o relatério.

Voto

Conselheira Silvia de Brito Oliveira, Relatora

O recurso ¢ tempestivo e seu julgamento estd inserto na esfera de
competéncia da 3* Se¢do de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(Carf), devendo ser conhecido.

Inicialmente, registre-se que, com as diligéncias realizadas, verificou-se que a
contribuinte foi excluida do Simples mediante procedimento regular em processado nos termos
do Decreto n 70.235, de 06 de marco de 1972, conforme art. 15, 3°, da Lei n°® 9.317, de 05 de
dezembro de 1996, com a redacdo dada pela Lei n°® 9.732, de 11 de dezembro de 1998, pois,
uma vez editado o ato declaratério da exclusdo, dele a contribuinte teve ciéncia, contudo, nao
ofertou a competente impugnagdo, o que consolidou a referida exclusdo, ndo se podendo
reabrir a discussao de mérito relativa a exclusao, mormente no ambito deste processo, que da
exclusdo ndo trata.

Destarte, ndo se pode conhecer aqui das razdes recursais relativas
a inobservancia de disposicdes legais relativas a exclusao do Simples.

Resta entdo para exame apenas a questdo atinente a omissao da fiscalizagdo
em relacdo aos recolhimentos efetuados no ambito do Simples.

Sobre isso registre-se que, por forca do ato declaratorio de exclusao do
Simples que, vale lembrar, no dmbito do processo proprio, ndo foi impugnado pela recorrente,
desde de janeiro de 1997, a contribuinte estava obrigada ao recolhimento do tributo em questao
nos termos das normas aplicdveis aos contribuintes ndo enquadrados no Simples, os
pagamentos feitos na forma da legislacdo aplicavel ao Simples configuram-se pagamentos
indevidos e podem ser passiveis de restituicdo ou de compensagdo. Contudo, essa restitui¢ao
ou compensacao depende da manifestacdo de vontade da contribuinte, que deve ser feita no
ambito do processo proprio com observancia das normas que lhe sdo aplicaveis.

Por outras palavras, ndo cabe a fiscalizagdo, de oficio, considerar os
pagamentos indevidamente realizados pela recorrente seja para deduzir do débito apurado, seja
para proceder a repeticdo, pois 0s processos de restituicdo, ressarcimento € compensagao sao
de iniciativa do sujeito passivo e sdo regidos por normas processuais proprias.

Note-se que mesmo a compensacdo de oficio, imposta pelo art. 7° do
Decreto-lei n° 2.287, de 23 de julho de 1986, com as alteragdes posteriores, subordina-se a
manifestacdo da contribuinte, conforme art. 49, § 2°, da Instru¢do Normativa RFB n° 900, de
30 de dezembro de 2008.

Diante do exposto, voto por nao conhecer do recurso em parte, por tratar de
matéria oponivel no ambito do processo de exclusdo do Simples, e, na parte conhecida, negar-
lhe provimento.

E como voto.
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Sala das Sessdes, em 22 de agosto de 2012

Silvia de Brito Oliveira
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